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5

PORTUGUÊS

COMPREENSÃO DE TEXTOS ESCRITOS DE DIFERENTES 
GÊNEROS TEXTUAIS. TEXTO LITERÁRIO E NÃO-

LITERÁRIO. TIPOLOGIAS TEXTUAIS: NARRAÇÃO, 
DISSERTAÇÃO E DESCRIÇÃO. ELEMENTOS DA 

TEXTUALIDADE: COESÃO, COERÊNCIA, CLAREZA, 
PRECISÃO/ARMADILHAS DO TEXTO (AMBIGUIDADE E 

REDUNDÂNCIA). PARÓDIA E PARÁFRASE

Compreender e interpretar textos é essencial para que o objeti-
vo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é im-
portante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o texto 
pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca por 
perto, para poder procurar o significado de palavras desconhecidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas característi-
cas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 
em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 
da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 
definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-
argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 
ou seja, caracterizar algo ou alguém. Com 
isso, é um texto rico em adjetivos e em 
verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 
orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
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• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado.

ARGUMENTAÇÃO
O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma 

informação a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem 
positiva de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, 
ou inteligente, ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz 
seja admitido como verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de 
convencer, ou seja, tem o desejo de que o ouvinte creia no que o 
texto diz e faça o que ele propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, todo 
texto contém um componente argumentativo. A argumentação é o 
conjunto de recursos de natureza linguística destinados a persuadir 
a pessoa a quem a comunicação se destina. Está presente em todo 
tipo de texto e visa a promover adesão às teses e aos pontos de 
vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar a 
veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se disse 
acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o interlocutor a 
crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como verdadeiro o que está 
sendo transmitido. A argumentação pertence ao domínio da retórica, 
arte de persuadir as pessoas mediante o uso de recursos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é bom 
voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., numa 
obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando se tem de 
escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e 
uma desvantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos 
argumentar. Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher 
entre duas coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse 
caso, precisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejável. 
O argumento pode então ser definido como qualquer recurso que 
torna uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que ele atua 
no domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o interlocutor 
crer que, entre duas teses, uma é mais provável que a outra, mais 
possível que a outra, mais desejável que a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumentação. 
O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pretende 
demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das 
premissas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos 
postulados admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não 
dependem de crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas 
apenas do encadeamento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamento:
A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a B.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoriamente, 
que C é igual a A.

Outro exemplo:
Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-
se mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais 
plausível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-
se mais confiável do que os concorrentes porque existe desde a 
chegada da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-
nos que um banco com quase dois séculos de existência é sólido 
e, por isso, confiável. Embora não haja relação necessária entre 
a solidez de uma instituição bancária e sua antiguidade, esta tem 
peso argumentativo na afirmação da confiabilidade de um banco. 
Portanto é provável que se creia que um banco mais antigo seja 
mais confiável do que outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer 
as pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante 
entender bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o 
auditório, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais 
fácil quanto mais os argumentos estiverem de acordo com suas 
crenças, suas expectativas, seus valores. Não se pode convencer 
um auditório pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas 
que ele abomina. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas 
que ele considera positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem 
com frequência associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. Nos 
Estados Unidos, essa associação certamente não surtiria efeito, 
porque lá o futebol não é valorizado da mesma forma que no Brasil. 
O poder persuasivo de um argumento está vinculado ao que é 
valorizado ou desvalorizado numa dada cultura.

Tipos de Argumento
Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado 

a fazer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um 
argumento. 

Argumento de Autoridade
É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhecidas 

pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, 
para servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse 
recurso produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do 
produtor do texto a respeito do assunto de que está tratando; dá ao 
texto a garantia do autor citado. É preciso, no entanto, não fazer do 
texto um amontoado de citações. A citação precisa ser pertinente 
e verdadeira. 

Exemplo:
“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”
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Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há 
conhecimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2

A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais 
importante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir 
a ela, o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mundo. 
Se um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas devem 
acreditar que é verdade.

Argumento de Quantidade
É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior 

número de pessoas, o que existe em maior número, o que tem maior 
duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fundamento 
desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publicidade faz 
largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso
É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-se 

em afirmações que, numa determinada época, são aceitas como 
verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a menos que 
o objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte da ideia 
de que o consenso, mesmo que equivocado, corresponde ao 
indiscutível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que aquilo que 
não desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, por exemplo, 
as afirmações de que o meio ambiente precisa ser protegido e de 
que as condições de vida são piores nos países subdesenvolvidos. 
Ao confiar no consenso, porém, corre-se o risco de passar dos 
argumentos válidos para os lugares comuns, os preconceitos e as 
frases carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência
É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil aceitar 

aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que é apenas 
provável, que é apenas possível. A sabedoria popular enuncia o 
argumento de existência no provérbio “Mais vale um pássaro na 
mão do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documentais 
(fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas 
concretas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. 
Durante a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que o 
exército americano era muito mais poderoso do que o iraquiano. 
Essa afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, poderia 
ser vista como propagandística. No entanto, quando documentada 
pela comparação do número de canhões, de carros de combate, de 
navios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico
É aquele que opera com base nas relações lógicas, como causa 

e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses raciocínios 
são chamados quase lógicos porque, diversamente dos raciocínios 
lógicos, eles não pretendem estabelecer relações necessárias 
entre os elementos, mas sim instituir relações prováveis, possíveis, 
plausíveis. Por exemplo, quando se diz “A é igual a B”, “B é igual a 
C”, “então A é igual a C”, estabelece-se uma relação de identidade 
lógica. Entretanto, quando se afirma “Amigo de amigo meu é meu 
amigo” não se institui uma identidade lógica, mas uma identidade 
provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmente 
aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que 
concorrem para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: fugir 
do tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões que não se 
fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afirmações gerais 
com fatos inadequados, narrar um fato e dele extrair generalizações 
indevidas.

Argumento do Atributo
É aquele que considera melhor o que tem propriedades típicas 

daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, o mais 
raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é melhor que o 
que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, 
celebridades recomendando prédios residenciais, produtos de 
beleza, alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o 
consumidor tende a associar o produto anunciado com atributos 
da celebridade.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal 
da língua que o produtor do texto conhece a norma linguística 
socialmente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir um 
texto em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que o 
modo de dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de 
saúde de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas 
maneiras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente mais 
adequada para a persuasão do que a segunda, pois esta produziria 
certa estranheza e não criaria uma imagem de competência do 
médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando em 
conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica houve 
por bem determinar o internamento do governador pelo período 
de três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque 
alguns deles são barrapesada, a gente botou o governador no 
hospital por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função 
argumentativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, 
para ser ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de 
comunicação deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que 
pretenda ser, um texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o falante 
traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar de um 
homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridicularizá-lo 
ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos 
episódios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e 
não outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras 
trocavam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que noras 
e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhido esse 
fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o termo até, 
que serve para incluir no argumento alguma coisa inesperada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando 
tratamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:
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CONHECIMENTOS MARCANTES DO CENÁRIO 
CULTURAL, POLÍTICO, ECONÔMICO E SOCIAL NO 

BRASIL E NO MUNDO. PRINCÍPIOS DE ORGANIZAÇÃO 
SOCIAL, CULTURAL, SAÚDE, MEIO AMBIENTE, 

POLÍTICA E ECONOMIA BRASILEIRA

A cultura é muito importante para a sociedade brasileira, desde 
os primórdios até os dias de hoje. Cultura é o modo de agir, pensar, 
falar, seus costumes, suas danças, seus hábitos, pratos típicos de 
uma determinada região, tudo que nasce no meio do povo é cul-
tura, ou seja, cultura é hábito de uma sociedade. Podemos definir 
subcultura como conjunto de elementos culturais específicos de 
certo grupo social. Existem vários exemplos de subcultura no dia a 
dia, como esportistas, vendedores, peões, entre outros.

A educação é o desenvolvimento do aprendizado da cultura, 
pois colocamos em prática tudo aquilo que aprendemos no nosso 
cotidiano, por isso, posso dizer que a cultura está ligada a educação 
e a educação a cultura, também adquirida nas escolas através do 
ensino, das leituras, conversas entre alunos, ou melhor, a cultura 
está entre nós e nós estamos entre os meios de cultura.

Miscigenação
Não existe na atualidade nenhum grupo humano racialmente 

puro. As populações contemporâneas são o resultado de um pro-
longado processo de miscigenação, cuja intensidade variou ao lon-
go do tempo. Mestiço é o indivíduo nascido de pais de raças dife-
rentes, ou seja, apresentam constituições genéticas diferentes.

Popularmente, considera-se miscigenação a união entre bran-
cos e negros, brancos e amarelos, e entre amarelos e negros, ou 
seja, os grandes grupos de cor em que se divide a espécie humana 
e que, na concepção popular, são tidos como “raças”. Brancos, ne-
gros e amarelos, no entanto, não constituem raças no sentido bio-
lógico, mas grupos humanos de significado sociológico que o senso 
comum identifica por um traço peculiar -- no caso, a cor da pele. 

Caboclo = branco + índio.
Mulato = negro + branco
Cafuzo = índio + negro

Arte e Cultura
O século XX foi pródigo em revelar ao mundo o quanto a cul-

tura pode influenciar a política e a sociedade. Aqui destacaremos a 
década de 1960, quando a cultura pop e a massa media passaram 
a ser predominantes em vários campos, refletindo e, às vezes, até 
agindo diretamente sobre os acontecimentos políticos. Nesse sen-
tido, a música popular ocupou um lugar fundamental: os Beatles, 
Jimi Hendrix, Bob Dylan, Chico Buarque, Geraldo Vandré e Caetano 
Veloso são poucos exemplos diante de centenas de artistas cujas 
obras se misturaram às discussões e ações políticas daquela década.

Diversidade Cultural 
A diversidade cultural representa o conjunto das distintas cul-

turas que existem no planeta. A cultura compreende o conjunto de 
costumes e tradições de um povo os quais são transmitidos de ge-
ração em geração.

Como elementos culturais representativos de um determinado 
povo destacam-se: língua, crenças, comportamentos, valores, cos-
tumes, religião, folclore, dança, culinária, arte, dentre outros.

O que diferencia uma cultura das outras são os elementos 
constitutivos, que consequentemente, compõem o conceito de 
identidade cultural.

Isso significa que o indivíduo pertencente a determinado grupo 
se identifica com os fatores que determinam sua cultura. A diver-
sidade cultural engloba o conjunto de culturas que existem. Esses 
fatores de identidade distinguem o conjunto dos elementos simbó-
licos presentes nas culturas e são eles que reforçam as diferenças 
culturais que existem entre os seres humanos.

Muitos pesquisadores afirmam que o processo de globalização 
interfere na diversidade cultural. Isso porque há um intenso inter-
câmbio econômico e cultural entre os países, os quais muitas vezes, 
buscam a homogeneidade.

A “Declaração Universal da UNESCO sobre a Diversidade Cul-
tural” foi aprovada em 2001 por 185 Estados-Membros. Ela repre-
senta o primeiro instrumento destinado a preservar e promover a 
diversidade cultural dos povos e o diálogo intercultural.

Importa referir que a diversidade é reconhecida como “herança 
comum da humanidade”.

A Formação da Cultura Brasileira
A formação da cultura brasileira resultou da integração de ele-

mentos das culturas indígena, do português colonizador, do negro 
africano, como também dos diversos imigrantes.

Cultura Indígena
Foram muitas as contribuições dos índios brasileiros para a 

nossa formação cultural e social. Do ponto de vista étnico, contri-
buíram para o surgimento de um indivíduo tipicamente brasileiro: o 
caboclo (mestiço de branco e índio).

Na formação cultural, os índios contribuíram com o vocabulá-
rio, o qual possui inúmeros termos de origem indígena, como pin-
dorama, anhanguera, ibirapitanga, Itamaracá, entre outros. Com o 
folclore, permaneceram as lendas como o curupira, o saci-pererê, o 
boitatá, a iara, dentre outros.

A influência na culinária se fez mais presente em certas regiões 
do país onde alguns grupos indígenas conseguiram se enraizar. É 
exemplo a região norte, onde os pratos típicos estão presentes, en-
tre eles, o tucupi, o tacacá e a maniçoba.

Raízes como a mandioca é usada para preparar a farinha, a ta-
pioca e o beiju. Diversos utensílios de caça e pesca, como a arapuca 
e o puçá. Por fim, diversos utensílios domésticos, foram deixados 
como herança, entre eles, a rede, a cabaça e a gamela.
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Cultura Portuguesa
Portugal foi o país europeu que exerceu mais influência na for-

mação da cultura brasileira.
Os portugueses realizaram uma transplantação cultural para a 

colônia, destacando-se a língua portuguesa, falada em todo o país, 
e a religião marcada por festas e procissões.

As instituições administrativas, o tipo de construções dos po-
voados, vilas e cidades e a agricultura fazem parte da herança por-
tuguesa.

No folclore brasileiro é evidente o grande número de festas e 
danças portuguesas que foram incorporadas ao país. Entre elas, a 
cavalhada, o fandango, as festas juninas (uma das principais festas 
da cultura do nordeste) e a farra do boi.

As lendas do folclore (a cuca e o bicho papão), as cantigas de 
roda (peixe vivo, o cravo e a rosa, roda pião etc.) permanecem vivas 
na cultura brasileira.

Cultura Africana
O negro africano foi trazido para o Brasil para ser empregado 

como mão de obra escrava. Conforme as culturas que representa-
vam (ritos religiosos, dialetos, usos e costumes, características físi-
cas etc.) formavam três grupos principais, os quais apresentavam 
diferenças acentuadas: os sudaneses, os bantos e o malês. (sudane-
ses islamizados).

Salvador, no nordeste do Brasil, foi a cidade que recebeu o 
maior número de negros, e onde sobrevivem vários elementos cul-
turais.

São exemplos o “traje de baiana”, com turbante, saias renda-
das, braceletes, colares, a capoeira e os instrumentos de música 
como o tambor, atabaque, cuíca, berimbau e afoxé.

De modo geral, a contribuição cultural dos negros foi grande:
Na alimentação, vatapá, acarajé, acaçá, cocada, pé de moleque 

etc;
Nas danças (quilombos, maracatus e aspectos do Bumba meu 

boi)
Nas manifestações religiosas (o candomblé na Bahia, a macum-

ba no Rio de Janeiro e o xangô em alguns estados do nordeste).

Tropicália
No Brasil, a Tropicália (1967) foi considerada um “movimento” 

(embora haja controvérsias quanto a isso, devido a seu caráter não 
programático e não organizado) que reuniu diversas produções nas 
áreas da música, cinema, jornalismo, teatro e artes plásticas no fim 
da década de 1960. As produções do Tropicalismo, – como também 
é conhecido aquele momento de agitação cultural – colocaram em 
interação elementos nacionais e internacionais da cultura, fazendo 
convergir, por exemplo, Luiz Gonzaga e Rolling Stones como influ-
ências. Este tipo de atitude foi uma novidade pra época, pois rom-
pia com certa lógica nacionalista de alguns compositores. Geraldo 
Vandré, por exemplo, recusava veementemente a contaminação da 
nossa música pelo pop e suas guitarras elétricas. O procedimento 
tropicalista de misturar universos opostos – nacional/internacional, 
baixa/alta cultura, tradicional/moderno, etc. – inquietava tanto se-
tores da esquerda quanto da direita no Brasil, que viam os artistas 
ora como alienados ora como subversivos. 

Deste modo, os músicos tropicalistas repensaram a concepção 
de Brasil e de MPB. Os artistas escolheram certos elementos locais 
do que seria a nossa tradição, mostrando-se abertos às novidades 
da música pop e a outras informações internacionais. A ideia de 
povo, categoria importante do projeto nacional-popular que per-

meou a primeira geração de músicos da MPB (Chico Buarque, Edu 
Lobo, Carlos Lyra, entre outros), foi substituída por imagens mais 
fragmentadas e associadas à cultura de massa. Ao propor uma so-
lução ao conflito entre nacionalismo e estrangeirismo na música 
popular brasileira, questionando os fundamentos nacionais e popu-
lares da MPB, o tropicalismo provocou tensões cuja conjuntura, em 
1968, foi de fato a radicalização de debates estéticos e ideológicos, 
que incidiam sobre o campo político.

Caetano Veloso e Gilberto Gil foram os principais compositores 
daquele período, em que também se destacaram Tom Zé, Os Mu-
tantes e o arranjador Rogério Duprat. Produções culturais emble-
máticas foram a instalação Tropicália, de Helio Oiticica, no Museu 
de Arte Moderna do Rio de Janeiro; o filme Terra em Transe, de 
Glauber Rocha; a encenação de O Rei da Vela, de Oswald de An-
drade, dirigido por José Celso Martinez Corrêa; as músicas “Alegria, 
Alegria” e “Tropicália”, de Caetano Veloso e “Domingo no Parque”, 
de Gilberto Gil. Em 1967, o poeta concreto Augusto de Campos, 
muito próximo àqueles compositores, examinou a “intercomunica-
bilidade universal”, argumentando que:

“os novos meios de comunicação de massa, jornais e revistas, 
rádio e televisão, têm suas grandes matrizes nas metrópoles, de 
cujas “centrais” se irradiam as informações para milhares de pes-
soas de regiões cada vez mais numerosas. A intercomunicabilida-
de universal é cada vez mais intensa e mais difícil de conter, de tal 
sorte que é literalmente impossível a um cidadão qualquer viver a 
sua vida diária sem se defrontar a cada passo com o Vietnã, os Be-
atles, as greves, 007, a lua, Mão ou o Papa. Por isso mesmo é inútil 
preconizar uma impermeabilidade nacionalística aos movimentos, 
modas e manias de massa que fluem e refluem de todas as partes 
para todas as partes.”

(Augusto de Campos In O Balanço da Bossa. Ed. Perspectiva, 
2005:60).

O período tropicalista convergiu com a contracultura e com as 
revoltas e manifestações de 1968, data simbólica da valorização da 
diferença, da singularidade e da alteridade na arena política. Muitas 
músicas daquele período foram trilha sonora da implosão de uma 
visão tradicional de política (nesse sentido é emblemático o fato de 
que Caetano e Gil foram exilados para Londres em 1969). Passou-
-se a valorizar as emoções e a subjetividade, e a se questionar os 
modos de participação e representação política. Eclodiam os mo-
vimentos de minorias (mulheres, negros, homossexuais, grupos de 
periferias, orientais) clamando pelo reconhecimento das diferen-
ças, e mudando radicalmente a ideia de democracia direta e parti-
cipativa. A busca por novas posturas políticas através da valoração 
de subjetividades individuais se refletiu na recusa a instâncias gerais 
de representação, privilegiando assim as vivências pessoais. O “fa-
lar em nome de si próprio” é uma marca e herança daquela época, 
tanto na cultura quanto na política.

Estrutura do governo brasileiro
O Brasil é um República Federativa Presidencialista formada 

pela União e por estados e municípios, nos quais o exercício do po-
der se atribui a órgãos independentes. Esse sistema federal permite 
que o governo central represente as várias entidades territoriais 
que possuem interesses em comum: relações exteriores, defesa, 
comunicações, etc. Ao mesmo tempo, permite que essas entidades 
mantenham suas próprias identidades, leis e planos de ação. Os es-
tados possuem autonomia política.
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O chefe de Estado é eleito pela população, mantendo-se no po-
der por um período de quatro anos e tenho direito a se recandida-
tar uma vez. As funções tanto de chefe de Estado como de chefe de 
Governo são exercidas pelo Presidente da República.

O Presidente da República é também o chefe máximo do Poder 
Executivo, já que o Brasil adota o regime presidencialista. O Presi-
dente exerce o comando supremo das Forças Armadas do país e 
tem o dever de sustentar a independência e a integridade do Brasil.

O Poder Executivo Federal é formado por órgãos de adminis-
tração direta – como os ministérios – e indireta, como empresas 
públicas – coloca programas de governo em prática ou na prestação 
de serviço público.

O Executivo age junto ao Poder Legislativo ao participar da ela-
boração das leis e sancionando ou vetando projetos. Em situações 
de urgência, o Executivo adota medidas provisórias e propõe emen-
das à Constituição, projetos de leis complementares e ordinárias e 
leis delegadas.

É o Vice-Presidente da República que substitui o Presidente em 
caso de impedimento ou caso o cargo se torne vago. O Vice-Presi-
dente deve auxiliar o Presidente sempre que for convocado para 
realizar missões especiais. Já os ministros auxiliam o Presidente na 
direção superior da administração federal.

No Executivo Estadual, o chefe supremo é o governador do 
estado. Ele tem sob seu comando secretários e auxiliares diretos. 
O governador representa sua Unidade Federativa junto ao Estado 
brasileiro e aos demais estados. Além disso, o governador coorde-
na as relações jurídicas, políticas e administrativas de seu estado e 
defende sua autonomia.

O chefe do Poder Executivo Municipal é o prefeito. Ele precisa 
ter, no mínimo, 18 anos de idade e é eleito para exercer um manda-
to de quatro anos. O prefeito possui atribuições políticas e adminis-
trativas, que se expressam no planejamento de atividades, obras e 
serviços municipais.

O prefeito pode apresentar, sancionar, promulgar e vetar pro-
posições e projetos de lei. Todo ano, o Executivo Municipal elabora 
a proposta orçamentária, que é submetida à Câmara dos Vereado-
res.

De acordo com a Constituição Federal e as constituições esta-
duais, os municípios gozam de autonomia. Todo município é regido 
por uma Lei Orgânica, aprovada por dois terços dos membros da 
Câmara Municipal.

O sistema brasileiro é multipartidário: permite a formação legal 
de vários partidos políticos.

Cenários Políticos
Os brasileiros pagam impostos de países desenvolvidos para 

serviços públicos deficientes. Ônibus superlotados e um alto tráfe-
go fazem da rotina diária um fardo caro e demorado. A corrupção 
do governo é frequente. O descompasso é especialmente amplo 
quando se trata de instituições que não passaram por reformas, 
como a polícia. Sua truculência contra os manifestantes indignaram 
a população”.

O ano pré-eleitoral de 2021 foi bastante movimentado e sur-
preendente. Reviravoltas redesenharam o cenário político que o 
Brasil vai enfrentar nas urnas em 2022. 

É esperada uma disputa presidencial dura e ao mesmo tempo 
histórica tendo em vista os tempos que estamos vivendo, quando 
as instituições democráticas são ameaçadas por diversas frentes e a 
ordem institucional é testada a todo momento.

Nova Ordem Mundial 
A Nova Ordem Mundial ou Nova Ordem Geopolítica Mundial, 

significa o plano geopolítico internacional das correlações de poder 
e força entre os Estados Nacionais após o final da Guerra Fria.

Com a queda do Muro de Berlim, em 1989, e o esfacelamento 
da União Soviética, em 1991, o mundo se viu diante de uma nova 
configuração política. A soberania dos Estados Unidos e do capita-
lismo se estendeu por praticamente todo o mundo e a OTAN (Orga-
nização do Tratado do Atlântico Norte) se consolidou como o maior 
e mais poderoso tratado militar internacional. O planeta, que antes 
se encontrava na denominada “Ordem Bipolar” da Guerra Fria, pas-
sou a buscar um novo termo para designar o novo plano político.

A primeira expressão que pode ser designada para definir a 
Nova Ordem Mundial é a unipolaridade, uma vez que, sob o ponto 
de vista militar, os EUA se tornaram soberanos diante da impossi-
bilidade de qualquer outro país rivalizar com os norte-americanos 
nesse quesito.

A segunda expressão utilizada é a multipolaridade, pois, após 
o término da Guerra Fria, o poderio militar não era mais o critério 
principal a ser estabelecido para determinar a potencialidade global 
de um Estado Nacional, mas sim o poderio econômico. Nesse plano, 
novas frentes emergiram para rivalizar com os EUA, a saber: o Japão 
e a União Europeia, em um primeiro momento, e a China em um 
segundo momento, sobretudo a partir do final da década de 2000.

Por fim, temos uma terceira proposta, mais consensual: a uni-
multipolaridade. Tal expressão é utilizada para designar o duplo ca-
ráter da ordem de poder global: “uni” para designar a supremacia 
militar e política dos EUA e “multi” para designar os múltiplos cen-
tros de poder econômico.

Mudanças na hierarquia internacional
Outra mudança acarretada pela emergência da Nova Ordem 

Mundial foi a necessidade da reclassificação da hierarquia entre os 
Estados nacionais. Antigamente, costumava-se classificar os países 
em 1º mundo (países capitalistas desenvolvidos), 2º mundo (países 
socialistas desenvolvidos) e 3º mundo (países subdesenvolvidos e 
emergentes). Com o fim do segundo mundo, uma nova divisão foi 
elaborada.

A partir de então, divide-se o mundo em países do Norte (de-
senvolvidos) e países do Sul (subdesenvolvidos), estabelecendo 
uma linha imaginária que não obedece inteiramente à divisão nor-
te-sul cartográfica.

Eleições e a importância do voto1

O voto, ou sufrágio, como é também conhecido, é um dos 
principais instrumentos utilizados para eleições de representantes 
políticos ou para tomar decisões políticas, em espaços em que há 
consulta popular para isso, como nos casos de referendos ou ple-
biscitos.

No Brasil, são eleitos através do voto diversos representantes 
políticos da população, como vereadores, prefeitos, deputados es-
taduais e federais, além de governadores e presidentes da Repú-
blica.

Desde a Constituição de 1988 que o sufrágio universal foi ins-
tituído para a escolha dos ocupantes desses cargos acima mencio-
nados. Sufrágio universal significa que todo o cidadão dentro das 
normas legais tem direito ao voto. Tal configuração de participação 
política foi uma vitória no sentido de ampliação dos critérios da de-
1  PINTO, Tales dos Santos. “Eleições e a importância do voto”; Brasil Escola. Dis-
ponível em: https://brasilescola.uol.com.br/politica/importancia-voto.htm.
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CONCEITO DE INTERNET E INTRANET. CONCEITOS 
E MODOS DE UTILIZAÇÃO DE TECNOLOGIAS, 

FERRAMENTAS, APLICATIVOS E PROCEDIMENTOS 
ASSOCIADOS A INTERNET/INTRANET. FERRAMENTAS 

E APLICATIVOS COMERCIAIS DE NAVEGAÇÃO, DE 
CORREIO ELETRÔNICO, DE GRUPOS DE DISCUSSÃO, 

DE BUSCA, DE PESQUISA, DE REDES SOCIAIS E 
FERRAMENTAS COLABORATIVAS

Tipos de rede de computadores
• LAN: Rele Local, abrange somente um perímetro definido. 

Exemplos: casa, escritório, etc.

• MAN: Rede Metropolitana, abrange uma cidade, por exem-
plo.

• WAN: É uma rede com grande abrangência física, maior que 
a MAN, Estado, País; podemos citar até a INTERNET para entender-
mos o conceito.

Navegação e navegadores da Internet 
• Internet
É conhecida como a rede das redes. A internet é uma coleção 

global de computadores, celulares e outros dispositivos que se co-
municam. 

• Procedimentos de Internet e intranet
Através desta conexão, usuários podem ter acesso a diversas 

informações, para trabalho, laser, bem como para trocar mensa-
gens, compartilhar dados, programas, baixar documentos (down-
load), etc.

• Sites
Uma coleção de páginas associadas a um endereço www. é 

chamada web site. Através de navegadores, conseguimos acessar 
web sites para operações diversas.
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• Links 
O link nada mais é que uma referência a um documento, onde o usuário pode clicar. No caso da internet, o Link geralmente aponta 

para uma determinada página, pode apontar para um documento qualquer para se fazer o download ou simplesmente abrir. 
Dentro deste contexto vamos relatar funcionalidades de alguns dos principais navegadores de internet: Microsoft Internet Explorer, 

Mozilla Firefox e Google Chrome.

Internet Explorer 11

• Identificar o ambiente

O Internet Explorer é um navegador desenvolvido pela Microsoft, no qual podemos acessar sites variados. É um navegador simplifi-
cado com muitos recursos novos.

Dentro deste ambiente temos:
– Funções de controle de privacidade: Trata-se de funções que protegem e controlam seus dados pessoais coletados por sites;
– Barra de pesquisas: Esta barra permite que digitemos um endereço do site desejado. Na figura temos como exemplo: https://www.

gov.br/pt-br/
– Guias de navegação: São guias separadas por sites aberto. No exemplo temos duas guias sendo que a do site https://www.gov.br/

pt-br/ está aberta.
– Favoritos: São pastas onde guardamos nossos sites favoritos
– Ferramentas: Permitem realizar diversas funções tais como: imprimir, acessar o histórico de navegação, configurações, dentre ou-

tras.

Desta forma o Internet Explorer 11, torna a navegação da internet muito mais agradável, com textos, elementos gráficos e vídeos que 
possibilitam ricas experiências para os usuários.

• Características e componentes da janela principal do Internet Explorer
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À primeira vista notamos uma grande área disponível para vi-
sualização, além de percebemos que a barra de ferramentas fica 
automaticamente desativada, possibilitando uma maior área de 
exibição.

Vamos destacar alguns pontos segundo as indicações da figura:
1. Voltar/Avançar página
Como o próprio nome diz, clicando neste botão voltamos pági-

na visitada anteriormente;
2. Barra de Endereços
Esta é a área principal, onde digitamos o endereço da página 

procurada;

3. Ícones para manipulação do endereço da URL
Estes ícones são pesquisar, atualizar ou fechar, dependendo da 

situação pode aparecer fechar ou atualizar.

4. Abas de Conteúdo
São mostradas as abas das páginas carregadas.

5. Página Inicial, favoritos, ferramentas, comentários

6.  Adicionar à barra de favoritos

Mozila Firefox

Vamos falar agora do funcionamento geral do Firefox, objeto 
de nosso estudo:

Vejamos de acordo com os símbolos da imagem:

1 Botão Voltar uma página

2 Botão avançar uma página

3 Botão atualizar a página

4 Voltar para a página inicial do Firefox

5 Barra de Endereços

6 Ver históricos e favoritos

7 Mostra um painel sobre os favoritos (Barra, 
Menu e outros)

8 Sincronização com a conta FireFox (Vamos 
detalhar adiante)

9 Mostra menu de contexto com várias opções

– Sincronização Firefox: Ato de guardar seus dados pessoais na 
internet, ficando assim disponíveis em qualquer lugar. Seus dados 
como: Favoritos, históricos, Endereços, senhas armazenadas, etc., 
sempre estarão disponíveis em qualquer lugar, basta estar logado 
com o seu e-mail de cadastro. E lembre-se: ao utilizar um computa-
dor público sempre desative a sincronização para manter seus da-
dos seguros após o uso.

Google Chrome

O Chrome é o navegador mais popular atualmente e disponi-
biliza inúmeras funções que, por serem ótimas, foram implementa-
das por concorrentes.

Vejamos:

• Sobre as abas
No Chrome temos o conceito de abas que são conhecidas tam-

bém como guias. No exemplo abaixo temos uma aba aberta, se qui-
sermos abrir outra para digitar ou localizar outro site, temos o sinal 
(+).

A barra de endereços é o local em que se digita o link da página 
visitada. Uma outra função desta barra é a de busca, sendo que ao 
digitar palavras-chave na barra, o mecanismo de busca do Google é 
acionado e exibe os resultados.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Agente de Contratação

DO MODELO RACIONAL-LEGAL AO PARADIGMA PÓS-
BUROCRÁTICO

MODELOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA1

A Administração Pública, evoluiu por três modelos básicos: 
1) A Administração Pública Patrimonialista
2) A Administração Pública Burocrática; e
3) A Administração Pública Gerencial.

Segundo Chiavenato2, essas três formas se sucedem no tempo, 
sem que qualquer uma delas inteiramente seja de fato totalmente 
abandonada. 

Utilização dos Modelos na Administração Pública Atual

Modelo Gerencial Modelo Predominante

Modelo Burocrático Ainda Utilizado

Modelo Patrimonialista Existem Traços/Práticas

Modelo Patrimonialista
No patrimonialismo, o aparelho do Estado funciona como uma 

extensão do poder do soberano, e os seus auxiliares, servidores, 
possuem status de nobreza real, mesmo de forma desorganizada, o 
patrimonialismo foi o primeiro modelo de administração do Estado. 

Nesse modelo não havia distinção entre a administração de 
bens públicos e bens particulares, ou seja, tudo que existia nos li-
mites territoriais de seu “reinado” era tido como domínio do sobe-
rano, que podia utilizar livremente os bens sem qualquer prestação 
de contas à sociedade.

No patrimonialismo não existiam carreiras organizadas no ser-
viço público e nem se estabeleceu a divisão do trabalho. Os cargos 
eram todos de livre nomeação do soberano, que os direcionava a 
parentes diretos e demais amigos da família, concedendo-lhes par-
celas de poder diferenciadas, de acordo com os seus critérios pes-
soais de confiança. 

Uma prática frequente era a troca de favores por cargos pú-
blicos (neste caso não se tratava de parentes e amigos, mas de in-
teresses políticos ou econômicos). Em regra geral, quem detinha 
um cargo público o considerava como um bem próprio de caráter 
hereditário (passava de geração para geração). 

Não havia divisão do trabalho, e os cargos denominavam-se 
prebendas ou sinecuras, e quem os exercia gozava de status da no-
breza real.

O Estado era tido como propriedade do soberano, e o apare-
lho do Estado (a administração) funcionava como uma extensão de 
seu poder. Em face da não distinção entre o público e o privado, 
a corrupção e o nepotismo foram traços marcantes desse tipo de 
administração.
1 PALUDO, Augustinho. Administração pública. 3. ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 
2013.
2  CHIAVENATO, I.; Administração geral e pública, SP, 2012.

Nesse período histórico, o Estado-Administração não pensava 
de forma coletiva e não procurava prestar serviços à população, que 
era relegada ao descaso. Consequentemente, o foco das ações não 
era o atendimento das necessidades sociais e nem o desenvolvi-
mento da nação, e os benefícios oriundos do Estado e da Adminis-
tração não eram destinados ao povo, mas para um pequeno grupo 
encabeçado pelo chefe do Executivo (o soberano).

A base desse poder absoluto estava na tradição vinculada à 
pessoa do soberano, que contava com um forte aparato adminis-
trativo direcionado à arrecadação de impostos, e com uma força 
militar para defender seus territórios e intimidar os opositores. 

Não somente o soberano agia arbitrariamente, mas também 
os seus auxiliares e servidores, que atuavam baseados na forma de 
agir e nas ordens diretas recebidas de seu superior. Apenas alguns 
traços da tradição eram respeitados a fim de manter a ordem em 
seus territórios.

Os serviços públicos (se é que podemos chamá-los assim) con-
sistiam, basicamente, na segurança (proteção e defesa contra inva-
sores) e na justiça exercida pelo soberano (ou alguém por ele desig-
nado) de forma discricionária, mas com respeito a certas tradições, 
principalmente as de caráter religioso, eventualmente, os bons sú-
ditos contavam com auxílio econômico em casos de necessidade.

Pode-se resumir as principais características da Administra-
ção Patrimonialista:

- Confusão entre a propriedade privada e a propriedade pú-
blica;

- Impermeabilidade à participação social-privada;
- Endeusamento do soberano;
- Corrupção e nepotismo;
- Caráter discricionário e arbitrário das decisões;
- Ausência de carreiras administrativas;
- Desorganização do Estado e da Administração;
- Cargos denominados prebendas ou sinecuras;3

- Descaso pelo cidadão e pelas demandas sociais;
- Poder oriundo da tradição/hereditariedade.

Dentre todas as características do Patrimonialismo, a ausência de 
divisão entre a propriedade pública e a propriedade privada é a 

mais marcante.

É certo que a mudança na forma de administrar o Estado não 
ocorre rapidamente, nem se dá mediante expedição de ato nor-
mativo afirmando que ela mudou, mas trata-se de um processo de 
transformação que poderá levar anos ou décadas. Quanto mais lon-
gínqua for a época referida, tanto mais conterá as características 
acima elencadas. 

Na medida em que a Administração Pública se aproxima do sé-
culo XIX, algumas dessas características irão desaparecer.

3  Sinecura; trabalho ou cargo bem remunerado que não requer muito esforço.
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Essa forma de administração vigorou nos Estados, de forma 
predominante, até a segunda metade do século XIX, quando o sur-
gimento de organizações de grande porte, o processo de industriali-
zação e as demandas sociais emergentes forçaram os governos ado-
tar um novo modelo de administração capaz de responder tanto aos 
anseios dos comerciantes e industrias, quanto aos da sociedade em 
geral. Em países como o Brasil, o Estado-Administração ainda teria a 
missão de alavancar o processo de desenvolvimento nacional.

Modelo Burocrático
Em face da desorganização do Estado em termos de prestação 

de serviços públicos e da ausência de um projeto de desenvolvi-
mento para a nação, aliadas à corrupção e aos nepotismos comuns 
na área pública, um novo modelo de administração se fazia neces-
sário. 

Era preciso então reestruturar e fortalecer a Administração Pú-
blica para que pudesse cumprir suas novas funções, o surgimento 
das organizações de grande porte, a pressão pelo atendimento de 
demandas sociais, o crescimento da burguesia comercial e indus-
trial indicavam que o Estado liberal deveria ceder seu espaço a um 
Estado mais organizado e de cunho econômico.

Enquanto no mundo a burocracia surge envolta no capitalismo e 
na democracia, no Brasil ela surge no período militar e se desen-

volve em plena ditadura.

A Administração Pública Burocrática surge na segunda metade 
do século XIX, na época do Estado liberal, como forma de combater 
a corrupção e o nepotismo patrimonialista. 

Constituem princípios orientadores do seu desenvolvimento a 
profissionalização, a ideia de carreira, a hierarquia funcional, a im-
pessoalidade, o formalismo, em síntese, o poder racional-legal. 

Os controles administrativos visando evitar a corrupção e o ne-
potismo são sempre a priori. Parte-se de uma desconfiança prévia 
nos administradores públicos e nos cidadãos que a eles dirigem de-
mandas. 

Por isso são sempre necessários controles rígidos dos proces-
sos, como, por exemplo, na admissão de pessoal, nas compras e no 
atendimento a demandas.4

A Administração Pública burocrática surgiu com a filosofia de 
combater as práticas patrimonialistas.

O controle, que era a garantia do poder do Estado, transfor-
ma-se na própria razão de ser do funcionário. Em consequência, 
o Estado volta-se para si mesmo, perdendo a noção de sua missão 
básica, que é servir à sociedade. 

A qualidade fundamental da Administração Pública Burocrática 
é a efetividade no controle dos abusos, e seus defeitos, são a inefici-
ência, a autorreferência e a incapacidade de voltar-se para o serviço 
aos cidadãos. 

Estes defeitos, entretanto, não se revelaram determinante na 
época do surgimento da Administração Pública Burocrática porque 
os serviços do Estado eram muito reduzidos, e nessa época, o Esta-
do limitava-se a manter a ordem e administrar a justiça, a garantir 
os contratos e a propriedade.

Atuação do Estado Burocrático
- Manter a Ordem

4  CHIAVENATO, I.; Administração geral e pública, SP, 2012.

- Administrar a Justiça
- Garantir Contratos e Propriedades

A Administração Burocrática trouxe novos conceitos à Admi-
nistração Pública: 

- A separação entre a coisa pública e a privada;
- Regras legais e operacionais previamente definidas; 
- Reestruturação e reorientação da administração para atender 

ao crescimento das demandas sociais e aos papéis econômicos da 
sociedade da época, juntamente com o conceito de racionalidade 
e eficiência administrativa no atendimento às demandas da socie-
dade.

Todos os estudos a respeito da burocracia nos levam ao soció-
logo alemão Max Weber, que no início do século XX escreveu suas 
obras a respeito da burocracia e das organizações burocráticas. 

Weber descreveu a burocracia como um tipo de poder ou do-
minação baseado na lei, no Direito, em que a divisão do trabalho 
é realizada de forma racional e de acordo com as normas prees-
tabelecidas. A burocracia de Weber é uma organização em que as 
consequências desejadas são completamente previsíveis, para ele a 
burocracia era a “organização por excelência”.

 O caráter “racional” da burocracia significa escolher racional-
mente os meios adequados para alcançar os fins desejados.

A burocracia corresponde a uma instituição Administrativa (pú-
blica ou privada) cujos pilares são o caráter legal das normas e pro-
cedimentos, a racionalidade, a formalidade, e etc. 

Caracterizava-se como uma forma superior de organização ca-
paz de realizar, de modo eficiente e em grande escala, as atividades 
administrativas, através do trabalho de muitos funcionários, organi-
zado de maneira racional. 

É um tipo de organização que proporciona a profissionalização 
de seus funcionários, visto que se orienta pelos princípios da com-
petência e da meritocracia, não se prestando a favores pessoais de 
indicação política (típicos do patrimonialismo).

Estudos recentes identificaram uma dupla racionalidade nos 
escritos de Weber: a formal e a substantiva. Segundo Thiry-Cher-
ques5 a racionalidade formal é constituída pela calculabilidade e 
predicabilidade dos sistemas jurídico e econômico. 

No campo das organizações, a racionalidade formal está pre-
sente em aparelhos como o contábil e o burocrático. Implica regras, 
hierarquias, especialização, treinamento. 

A racionalidade substantiva é relativa ao conteúdo dos fins 
operacionais dos sistemas legal, econômico e administrativo. Difere 
da formal por ter uma lógica estabelecida em função dos objetivos 
e não dos processos.

A racionalidade formal é fria, abstrata e universal, e não leva 
em conta as pessoas nem suas qualidades, pois deriva das normas 
em geral (leis, regulamentos, regras específicas). A racionalidade 
substantiva é que está atrelada aos resultados, aos objetivos.

- Racionalidade Formal: Vinculadas as Normas em Geral
- Racionalidade Substantiva: Relacionadas aos Objetivos

5  THIRY-CHERQUES, Hermano. Métodos estruturalistas: pesquisa em ciência de 
gestão. SP: 2008.
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Na teoria de Max originava-se a definição de sociedade legal, 
racional ou burocrática, fundamentada em regras impessoais, no 
formalismo, na racionalidade, na definição dos meios e dos fins, 
na profissionalização do servidor público com carreira e hierarquia 
funcional. 

A garantia de que as normas seriam cumpridas provinha da au-
toridade institucionalizada pela lei, visto que o poder legal permite 
impor obrigações e normas de conduta às pessoas, pois quem go-
verna/administra detém o poder legítimo sobre seus subordinados. 
Assim, o comando derivado das normas legais é tido como legítimo 
pelos subalternos.

A administração burocrática pública era voltada para si mesma, 
perdendo a noção de sua missão básica de instrumento do Estado 
para servir à sociedade, e o controle dos meios transformara-se na 
própria razão de ser da administração – tanto é que a qualidade era 
conceituada como a efetividade no controle dos abusos.

 Qualidade na administração burocrática significava a efetividade 
no controle.

Na realidade, Weber não conceituou a burocracia, mas apre-
sentou características/dimensões que a caracterizam. Assim, as 
organizações serão ou não burocráticas, se apresentarem caracte-
rísticas compatíveis com as dimensões/características que as qua-
lificam. 

Richard H. Hall6, compilando vários autores, apresenta as se-
guintes dimensões da burocracia: 

- Hierarquia de autoridade; 
- Divisão do trabalho (baseado na especialização funcional);
- Competência técnica; 
- Normas de procedimento para atuação no cargo; 
- Normas que controlam o comportamento dos empregados;
- Autoridade limitada ao cargo;
- Gratificação diferencial por cargo; 
- Impessoalidade dos contatos pessoais;
- Separação entre propriedade e administração;
- Ênfase nas comunicações escritas; e 
- Disciplina racional.

Características da Administração Burocrática

Caráter legal das normas

O poder decorre da norma 
legal, as normas e regulamentos 

escritos de forma exaustiva 
definem, antecipadamente, o 

seu funcionamento padronizado.

Caráter formal das 
comunicações

A comunicação é realizada por 
escrito e de forma exaustiva, ao 
mesmo tempo em que os textos 

formais escritos asseguram 
a interpretação unívoca das 

comunicações, a forma exaustiva 
compreende todas as áreas da 

organização.

6  HALL, Richard H. Organizações: estruturas, processos e resultados. 8. ed. SP, 
Prentice Hall, 2004.

Caráter racional e divisão 
do trabalho

A divisão do trabalho é 
horizontal e feita de forma 

racional, com vistas a assegurar 
a eficiência e o alcance dos 

objetivos, cada componente 
tem atuação restrita às tarefas 
vinculadas ao seu cargo, que, 

por sua vez, encontram-se 
descritas de forma clara, precisa 

e exaustiva.

Hierarquia da autoridade

A estrutura é vertical e com 
muitos níveis hierárquicos, as 

chefias dos departamentos 
seguem uma escala em que a 
autoridade de cargo inferior 

obedece à autoridade de cargo 
superior. As regras definem 
a forma de contato entre a 

autoridade inferior e a superior, 
a fim de garantir a unidade de 

comando e evitar atritos de 
autoridade.

Rotinas e procedimentos 
padronizados

O ocupante de cargo guia-se por 
regras e normas técnicas claras e 
exaustivas, com vistas ao alcance 

dos objetivos definidos pela 
organização.

Impessoalidade nas 
relações

A contratação de servidores 
e a distribuição de tarefas é 
feita de forma impessoal, as 

pessoas são consideradas apenas 
pelos cargos ou funções que 

exercem, e os subordinados não 
obedecem a uma determinada 

pessoa, mas ao ocupante do 
cargo.

Competência técnica e 
meritocracia

A contratação de pessoal se dá 
mediante critérios racionais de 
competência ou classificação 
em concursos (e não segundo 

critérios pessoais), e a promoção 
é por mérito e baseada no 

desempenho.

Especialização da 
administração

Há uma clara distinção entre 
o público e o privado, entre 
o político e o administrativo, 
entre a propriedade pública 
e a propriedade pessoal. Os 

dirigentes não são os donos do 
negócio, e o funcionário não 

pode se apossar do cargo, nem 
tê-lo como sua propriedade.




